
RESUMO – O processo de especificação de materiais de construção 
exige dos profissionais um conhecimento cada vez mais amplo, e, 
quando correlacionada ao conceito de sustentabilidade, a sistematização 
de indicadores torna-se uma ferramenta de fundamental importância 
para a escolha responsável dos materiais construtivos. Esta pesquisa 
teve por objetivo sistematizar os indicadores potencialmente aplicáveis 
em um processo de seleção de materiais de construção com base na 
sustentabilidade. Para a definição dos mesmos foram adotadas como 
referências as principais ferramentas de avaliação de sustentabilidade, 
e, para o estabelecimento do alicerce conceitual, foram consideradas 
as fontes com reconhecida confiabilidade, oriundas principalmente de 
livros e artigos científicos nacionais e internacionais. A partir da siste-
matização, foi efetuada a correlação dos indicadores com as dimensões 
ambiental, econômica, social e cultural do conceito de sustentabilidade. 
Também foi feita uma análise complementar apontando as etapas do ciclo 
de vida em que os indicadores atuam para que a sustentabilidade seja 
favorecida. Como resultado principal, foram listados e conceituados 33 
indicadores, sendo perceptível a maior relação dos indicadores com a 
dimensão ambiental da sustentabilidade. Também foi possível verificar 
que os indicadores se correlacionam de forma proporcional com as etapas 
do ciclo de vida, com exceção da etapa Uso/Operação, visto que nesta 
ocorre menos manipulação do material.

Palavras-chave: indicadores de sustentabilidade, materiais de constru-
ção, seleção de materiais.

ABSTRACT – The process of specifying construction materials re-
quires from professionals an increasingly broad knowledge and, when 
correlated to the concept of sustainability, the systematization of indi-
cators becomes a tool of fundamental importance for the responsible 
choice of building materials. This investigation aims to systematize the 
indicators potentially applicable in a process of selection of building 
materials based on sustainability. For the definition of these indicators 
we adopted the main tools for sustainability assessment as references. 
For the establishment of the conceptual foundation we considered the 
sources with known reliability, mainly from national and international 
books and scientific papers. On the basis of the systematization, we 
established the correlation between the indicators and the environmental, 
economic, social and cultural dimensions of the concept of sustainability. 
We also made a complementary analysis pointing out the stages of the 
life cycle in which the indicators help to favor sustainability. As a major 
result, 33 indicators were listed and appraised, where a greater relation 
of the indicators with the environmental dimension of sustainability can 
be noticed. It was also observed that the indicators are correlated in a 
proportional manner with the stages of the life cycle, with the exception 
of the Use/Operation step, in which there is less manipulation of material.

Key words: sustainability indicators, building materials, materials 
selection.
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A sustentabilidade na seleção dos materiais 

Fatores como o crescimento econômico, o au-
mento da população mundial, o consumo desenfreado, 
as políticas públicas ineficientes ou inexistentes têm 
impulsionado a crescente e descontrolada exploração 
dos recursos naturais. Como resultados mais visíveis, 
principalmente da ampliação da atividade extrativista, 
observam-se fenômenos como a ampliação das enchentes 
nas aglomerações urbanas; a multiplicação dos depósitos 
de lixo irregulares; o aumento da destruição de rios e cór-
regos; as paisagens naturais com profundas modificações; 
o aumento do lançamento de gases poluentes na atmos-
fera; e a modificação do clima com eventual aumento da 
temperatura na superfície da Terra, como consequência 
direta do efeito estufa (Ljungberg, 2007; Mora, 2007). 
Em paralelo, ganham impulso ações que visam à redução 
de impactos, refletindo também na exigência de clientes/
usuários que começam a cobrar produtos e serviços dife-
renciados na construção civil, como o desenvolvimento 
de novas técnicas e tecnologias, além da implantação de 
normas e legislações reguladoras.

Aos poucos o objetivo elementar do desenvolvi-
mento sustentável – suprir as necessidades da geração 
presente sem afetar a habilidade das gerações futuras de 
suprir as suas próprias necessidades (Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1991) – e os 
princípios da sustentabilidade – soluções ambientalmente 
corretas, socialmente justas, economicamente viáveis e 
culturalmente aplicáveis (Ljungberg, 2007) – estão sendo 
introduzidos nas atividades do setor da construção civil.

Para atender ao consumo e às necessidades da 
população atual e futura, principalmente nos países classi-
ficados como emergentes, a construção civil necessitará de 
uma quantidade expressiva de materiais. A especificação 
de materiais tende a se tornar cada vez mais exigente, 
ampliando os critérios de seleção tradicionais, tais como 
a estética, o custo, a potencialidade para se construir 
rapidamente, além das preocupações sociais (Huang et 
al., 2011). Abeysundara et al. (2009) classificam como 
preocupações sociais itens como conforto térmico e acús-
tico, boa qualidade do ar interior e boa qualidade estética, 
ou seja, aspectos que envolvem as percepções humanas.

A inserção dos conceitos de sustentabilidade no 
projeto e, por conseguinte, na seleção de materiais surge 
como uma nova meta aos projetos. Isso induz à afirmativa 
de que é necessário desenvolver novas técnicas, ferramen-
tas e metodologias que colaborem com os novos compro-
missos a serem cumpridos e que sejam direcionadas aos 
profissionais para que possam ser inseridas no modus 
operandi da atividade profissional (Van Cauwenbergh 
et al., 2007).

Ainda é incipiente a atuação dos projetistas na ado-
ção de parâmetros denominados como sustentáveis para a 
escolha de materiais. Esta deficiência vem acompanhada 

da dificuldade para a introdução dos princípios da susten-
tabilidade no processo de elaboração do projeto, visto o 
desconhecimento do conceito por parte dos profissionais; 
da ausência de critérios sistematizados para auxiliar nas 
escolhas; da falta de disciplinas acadêmicas específicas 
e de mecanismos para implantar novos hábitos; da resis-
tência do cliente pelo custo de investimento em técnicas 
e materiais diferenciados; da falta de exemplos concretos 
próximos; da resistência por parte dos construtores e incor-
poradores; da falta de conhecimento pelo cliente; da falta 
de divulgação e normatização de determinados produtos 
e soluções; e da ausência de informações sobre o tema 
(Fagundes, 2009; Martinez e Amorim, 2010).

No Brasil, quando se trata de seleção de materiais 
para obras públicas, por exemplo, ainda se destaca a Lei 
8.666 (Brasil, 1993), que considera o menor custo como 
fator elementar para a escolha. Em janeiro de 2010, entrou 
em vigor a Instrução Normativa nº 01 (Brasil, 2010), a qual 
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 
administração pública federal direta, autárquica e funda-
cional. Outro exemplo e que diz respeito especificamente 
à habitação é a proposta contida na NBR 15575 (ABNT, 
2013), que dá ênfase à questão da durabilidade e manute-
nibilidade, pois considera que tais questões são relevantes 
para a sustentabilidade ambiental e socioeconômica das 
habitações no Brasil. A exigência de uso está prevista para 
março de 2013. Vale ressaltar que as normas ainda são inci-
pientes e fornecem algumas recomendações, mas não apre-
sentam indicadores detalhados para a efetiva compreensão 
do conceito de sustentabilidade relacionada aos materiais 
construtivos, embora sejam instrumentos de incontestável 
efeito nos estudos e no fomento às discussões paralelas.

Esse panorama justifica a necessidade de estrutu-
ração dos indicadores de sustentabilidade para auxiliar 
o projetista na seleção dos materiais. Entende-se por 
indicador uma medida, de ordem quantitativa ou quali-
tativa utilizada, para organizar informações relevantes 
dos elementos que constituem o componente da análise 
(Ferreira et al., 2009). Magalhães (2004) afirma também 
que são parâmetros representativos, concisos, fáceis de 
interpretar e de serem obtidos. O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) considera os indicadores 
de sustentabilidade um meio para se atingir o desenvolvi-
mento sustentável sendo mais úteis quando analisados em 
seu conjunto do que o exame individual de cada indicador 
(IBGE, 2010).

Objetivo e metodologia

O objetivo principal da pesquisa foi estruturar 
os indicadores de sustentabilidade para a seleção de 
materiais utilizados nas ferramentas de avaliação ou 
citados no referencial adotado de forma a compreendê-
los conceitualmente, enfatizando a atuação dos mesmos 
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nas dimensões ambiental, econômica, social e cultural 
da sustentabilidade. Objetivou-se, complementarmente, 
avaliar a adequabilidade dos indicadores em relação às 
etapas do ciclo de vida dos materiais.

Para a sistematização dos indicadores, foram extra-
ídas informações contidas nas principais ferramentas de 
avaliação de sustentabilidade reconhecidas nacional e in-
ternacionalmente. Destacam-se o AQUA – Alta Qualidade 
Ambiental (Fundação Carlos Alberto Vanzolini, 2007), a 
ASUS – Avaliação de Sustentabilidade (Alvarez e Souza, 
2011), o BREEAM – BRE Environmental & Sustainability 
Standard (BREEAM, 2009), o CASBEE – Comprehensive 
Assessment System for Building Environmental Efficiency 
(CASBEE, 2008), o GREEN STAR (Green Building 
Council of Australia, 2008), o HQE – Haute Qualité 
Environmentale (Guide Pratique du Référentiel Pour la 
Qualité Environnementale des Bâtiments, 2008), o HK 
BEAM SOCIETY – Hong Kong Building Environmental 
Assessment Method (HK-Beam Society, 2004), o LEED 
– Leadership in Energy and Environmental Design (U.S. 
Green Building Council, 2009), o SBAT – Sustainable 
Building Assessment Tool; e o SBTOOL – Sustainable 
Building Tool (IISBE, 2007). 

Observa-se que, se, por um lado, a consideração 
de muitos indicadores culminaria em uma análise com 
alto custo e que, inevitavelmente, poderia dificultar o 
entendimento e a utilização pelo projetista no seu dia a 
dia (Fernández-Sánchez e Rodríguez-López, 2010), por 
outro, se os indicadores são poucos, podem escapar infor-
mações importantes e fragilizar o processo de análise (Van 
Cauwenbergh et al., 2007). Neste sentido, foi adotado o 
método de classificação e priorização proposto por Fer-
nández-Sánchez e Rodríguez-López (2010), que sugerem 
descartar critérios não viáveis e selecionar informações 
que refletem os aspectos mais relevantes da questão 
analisada. Assim, foram estabelecidas algumas perguntas 
específicas que, ao serem respondidas, contribuem para 
a exclusão de informações que não tenham relação direta 
com o objeto de estudo, como também propõe a metodo-
logia apresentada por Waldetário e Alvarez (2010):

•  É exequível do ponto de vista da viabilidade de 
avaliação?

•  Possui alguma relação que contribua para uma 
análise baseada nos princípios da sustentabili-
dade?

•  É mensurável ou permite uma análise qualitativa?
Para o estabelecimento do alicerce conceitual, fo-

ram consideradas as fontes com reconhecida confiabilida-
de, oriundas principalmente de livros e artigos científicos 
nacionais e internacionais.

Sistematização dos indicadores

O Quadro 1 lista e apresenta a conceituação dos 
indicadores considerados necessários para o estudo da 

sustentabilidade dos materiais, organizados em ordem alfa-
bética. Todos passaram por uma avaliação, respondendo às 
perguntas que fazem parte da metodologia desta pesquisa.

O estabelecimento dos conceitos, apresenta-
dos simplificadamente no Quadro 1, contribuiu para a 
compreensão das inter-relações de cada indicador com 
as dimensões da sustentabilidade consideradas nesta 
pesquisa, ou seja, a ambiental, a econômica, a social e a 
cultural (Quadro 2). A seleção de materiais relaciona-se 
com a dimensão ambiental quando favorece, por exem-
plo, a redução dos impactos ambientais, do consumo de 
materiais e matérias-primas e das emissões (Macías e 
Navarro, 2010). Quanto à dimensão econômica, esta rela-
ção é impulsionada quando o material é economicamente 
acessível para o empreendedor e para o usuário, favorece 
a geração de renda, proporciona economia nos custos, 
entre outros (John et al., 2007). A formalidade, a não so-
negação de impostos, o respeito às legislações ambiental 
e trabalhista são exemplos que favorecem a avaliação da 
sustentabilidade social de um material (John et al., 2006). 
E, quanto à dimensão cultural, a relação desta com os 
materiais pode ser favorecida quando o setor é suprido 
com materiais locais, os envolvidos são conscientizados 
no sentido de fortalecer o conhecimento e a procura por 
materiais que tenham relação com a sustentabilidade, etc. 
(Van Cauwenbergh et al., 2007).

Como já avaliado por alguns autores (John et al., 
2007; Marques, 2007; Mateus e Bragança, 2011) e con-
firmado nesta pesquisa a partir da avaliação do Quadro 
2, os indicadores relacionados à dimensão ambiental 
configuram-se como destaque nos estudos sobre a sus-
tentabilidade. Ressalta-se ainda que todas as esferas e 
seus respectivos indicadores são importantes e devem ser 
analisados para a compreensão global da sustentabilidade 
dos materiais. Os indicadores que possuem relação com 
a dimensão cultural, por exemplo, mesmo apresentando-
se em menor quantidade, possuem relevância e podem 
ter representatividade igual ou superior em relação a um 
indicador de outra dimensão.

Também foram assinaladas, para cada indicador, as 
etapas do ciclo de vida em que os mesmos possuem algum 
tipo de atuação. Esta relação é necessária, pois aponta 
as etapas em que ocorre alguma influência do indicador 
para que a sustentabilidade seja favorecida, sendo aqui 
consideradas as seguintes etapas: obtenção de recursos 
(todo tipo de matéria-prima e insumos); produção; cons-
trução; uso/operação; manutenção; e destino final (reuso, 
reciclagem ou descarte). 

Observa-se que alguns indicadores possuem 
relação com mais de uma etapa do ciclo de vida de um 
material. Por exemplo, o indicador “Emissões” relaciona-
se a todas as etapas, já o indicador “Reciclável”, a apenas 
uma. Para uma avaliação detalhada de um material é 
necessária a disponibilidade de dados ou informações 
para todas as etapas do ciclo de vida. No Brasil, muitas 
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Quadro 1. Conceituação dos indicadores de sustentabilidade para a seleção de materiais.
Chart 1. Conceptualization of sustainability indicators for the selection of materials.

Indicador Conceituação

1. Acabamento

Os acabamentos podem influenciar não somente a imagem e a estética do ambiente, como 
também a utilidade e a durabilidade (Martin, 2005), proporcionando condições, favoráveis ou 
não, para os ocupantes (Zaleski, 2006). Podem influenciar também na qualidade do ar interior e 
nas manutenções futuras (Pezzi, 2007), além da possibilidade de ocasionar desconforto visual e 
lumínico, ao proporcionar reflexão inadequada da luz ou absorver a luminosidade. 

2. Adaptabilidade
Ser adaptável significa poder ser usado em diferentes situações sem perder as características 
e propriedades. Se o uso for restritivo, não podendo ser adaptável, reduz as possibilidades de 
reaproveitamento e utilização de sobras em locais diferentes, por exemplo (Alvarez e Souza, 2011).

3. Características 
geométricas

As características geométricas de um material podem favorecer a padronização de medidas 
(modulação), a redução de perdas, a otimização do consumo, além da economia nos custos. Também 
podem otimizar espaços e contribuir com a eficiência dos processos construtivos, gerando-se 
construções racionalizadas, o que facilita também o transporte, o acondicionamento e a estocagem 
(Brunetti, 2005).

4. Certificação e 
rotulagem

A certificação de materiais favorece a adoção de ciclos de menor impacto, o amparo às exigências 
de sistemas trabalhistas justos, práticas que garantam a qualidade do material, e a redução do uso de 
substâncias nocivas à saúde humana (Turk, 2009). A rotulagem consiste em uma série de requisitos 
que um determinado material deve obter para ser considerado sustentável. 

5. Conforto acústico

Um adequado conforto acústico envolve a absorção e o isolamento (Corbella e Yannas, 2003). A 
absorção acústica é um fenômeno que minimiza a reflexão das ondas sonoras em um ambiente, e 
o isolamento relaciona-se à propriedade de alguns materiais em formarem barreira que impede que 
a onda sonora passe de um ambiente a outro (Paes, 2008). O material pode contribuir para que o 
ambiente esteja acusticamente ajustado aos níveis de conforto exigidos por determinadas atividades 
(Alvarez e Souza, 2011).

6. Conforto lumínico

A iluminação adequada contribui para o aumento da produtividade, a aprendizagem, a segurança 
do ocupante, e fornece um ambiente mais prazeroso (Winterbottom e Wilkins, 2009). O conforto 
lumínico visa atender às necessidades dos usuários de forma a preservar o seu sistema ótico, 
proporcionando maior resultado em suas atividades e bem-estar (Vianna e Gonçalvez, 2007). Em 
relação aos materiais, características como cores, texturas, opacidade, transparência, brilho podem 
influenciar na distribuição da luz pelo ambiente e no conforto lumínico dos usuários.

7. Conforto térmico

Os parâmetros de conforto térmico visam proporcionar edificações adequadas ao clima da região, 
além da economia de energia e a promoção da sensação de conforto ao usuário (Fanticele, 2011). 
Paes (2008) considera o envelope da edificação e os materiais constituintes como principal fator a 
ser considerado, sendo outro fator importante a adequação das propriedades térmicas do material 
ao local de uso.

8. Conteúdo reciclado

Um material com conteúdo reciclado pode ser constituído a partir de resíduos do próprio setor 
da construção (como alumínio, vidro, resíduos de construção e demolição – RCD) ou de outras 
atividades (como pó de pneu, casca de arroz, etc.). O resíduo passa a ser um subproduto na 
cadeia produtiva observando-se que, através da reciclagem, os materiais passam por processos 
de transformação, nos quais suas partes constituintes podem ser separadas ou não para originar 
novos materiais, podendo cumprir as mesmas funções ou outras diversas (Ljungberg, 2007; Chong 
e Hermreck, 2010).

9. Desconstrução/
demolição 

Para que a desconstrução seja facilitada, é importante que seja previsto desde a etapa de projeto, 
reduzindo o uso de ligantes, colas e aglomerantes. Ao maximizar os encaixes mecânicos, evitam-se 
a ocorrência de limitações econômicas e técnicas no processo de separação; o desenvolvimento de 
obstáculos para a recuperação, reciclagem ou reutilização; e se reduz a demanda de energia e de 
tempo (Brunetti, 2005).

10. Durabilidade
Durabilidade é considerada uma característica do material que mantém, ao longo da vida útil, a 
capacidade de atender às funções para as quais foi projetado, quando exposto às condições normais 
de uso (Mora, 2007). A durabilidade pode ser garantida, e até mesmo estendida, quando o material é 
corretamente empregado, atende às normas e exigências de uso, as manutenções são realizadas, etc.

11. Embalagem 

O uso mínimo de embalagens visa à redução dos excessos para que as mesmas não percam a 
característica de um acessório necessário à proteção do material (Brunetti, 2005). A disponibilidade 
de informações na embalagem visa facilitar os processos de reciclagem, reutilização ou destinação 
segura. Em caso de descarte, a opção por embalagens biodegradáveis favorece a degradação natural 
em um menor tempo.

12. Emissões
As emissões podem ser de diferentes tipos: radiações (EPA, 2011); materiais particulados (John, 
2000); emissões gasosas e químicas (Yeang, 2000; Oliveira, 2009); e poluentes hídricos. Podem 
contaminar o ar, o solo e a água. A quantificação das emissões nem sempre é uma informação 
disponibilizada, o que pode representar um entrave ao projetista (John et al., 2007).
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Indicador Conceituação

13. Energia incorporada 
(EI)

É um parâmetro utilizado para comparar materiais em termos ambientais, quantificando-se a energia 
consumida durante o ciclo de vida, incluindo também a necessária para o transporte (Abeysundara 
et al., 2009). As fontes renováveis são as principais forças motrizes para a redução dos impactos 
causados pelas fontes de energia tradicionais (Baños et al., 2011). Alvarez e Souza (2011) alertam 
para as dificuldades na obtenção das informações para o estudo da EI, visto a necessidade de 
envolver o ciclo de vida, e raramente as informações necessárias estão disponíveis.

14. Geração e gestão de 
resíduos

A construção consome recursos naturais e gera quantidades expressivas de resíduos (Rodriguez et 
al., 2007). Um material pode contribuir para a geração através da baixa qualidade da matéria-prima; 
da não conformidade com as normas; do uso de máquinas e equipamentos inadequados; da mão 
de obra desqualificada, entre outros. Os maiores problemas estão relacionados, principalmente, ao 
volume gerado (Fatta et al., 2003). Reduzir a geração e adotar sistemas de gestão são iniciativas 
que podem ser impulsionadas por normas e legislações, por decisões projetuais e também pelo 
comprometimento das organizações envolvidas (Jaillon et al., 2009).

15. Manutenção do 
material

Um material favorece uma manutenção de menor impacto quando facilita a higienização através 
do acabamento superficial, não requer o uso de novos materiais, necessita de baixa manutenção, 
os produtos não são agressivos, contribui para a não proliferação de fungos e bactérias, inibe o 
desenvolvimento de contaminantes biológicos e a mão de obra é simples e fácil de ser executada. 
Uma manutenção fácil está relacionada à capacidade de remoção ou acesso fácil, utilizando 
procedimentos e recursos disponíveis (EN 13306:2010).

16. Manutenção 
preventiva em máquinas e 
equipamentos

A manutenção preventiva objetiva evitar problemas inesperados durante o uso, minimizando 
o custo total de inspeção e reparo (Khanlari et al., 2008). Caso não seja realizada, é necessário 
proceder à manutenção corretiva, a qual visa corrigir falhas e é uma estratégia usada para reparar 
ou substituir partes (Blanchard et al., 1995). A manutenção preventiva melhora o funcionamento e 
a produtividade, evita impactos negativos ao ambiente, amplia a vida útil, proporciona economia 
ao evitar trocas, etc. 

17. Marketing sustentável

O marketing sustentável é uma forma de conciliar a maximização da eficiência no consumo e 
a minimização do impacto causado pelo mesmo, podendo influenciar a sociedade, por exemplo, 
através da conscientização da necessidade de otimização dos padrões de consumo (Utsunomiya, 
2010). Pode ainda fortalecer o uso de um material favorecendo uma correta divulgação, o que pode 
se tornar uma referência para o projetista no momento da especificação dos materiais com base na 
sustentabilidade.

18. Materiais proibidos 

A não utilização de materiais que estejam proibidos ou não recomendados por organismos 
reconhecidos objetiva evitar o contato do homem com substâncias que comprovadamente causam 
malefícios. Propicia ambiente mais saudável, aumentando o bem-estar e a produtividade, a 
garantia da segurança, além de contribuir para a manutenção dos recursos naturais. Observa-se que 
eventualmente esses materiais são usados por desconhecimento ou por tradição, onde as legislações 
não são cumpridas.

19. Normas técnicas
As normas especificam critérios e requisitos que aferem o desempenho do material, auxiliando 
também a qualidade de vida e a saúde do usuário, além de contribuir para a garantia da qualidade, 
da produtividade, da segurança, da redução de custos na etapa produtiva, da consolidação de uma 
linguagem única entre produtor e consumidor, entre outros (ABNT, s.d.).

20. Odor

O conforto olfativo visa à redução dos odores desagradáveis, sendo estes responsáveis por 
ocasionar irritação, alergias, mal-estar, dores de cabeça, entre outros. A ocorrência de sintomas não 
específicos em populações instaladas em períodos longos em determinados ambientes é chamada 
de síndrome do edifício doente. Muitas vezes, os sintomas são identificados pelo odor desagradável, 
além de problemas gerados por agentes químicos, poluição biológica, umidade desconfortável, etc. 
(Takigawa et al., 2009).

21. Procedência

O uso de materiais locais contribui para a redução do consumo de combustíveis e das emissões 
e, por conseguinte, para a redução de fenômenos como aquecimento global e chuva ácida 
(Huberman e Pearlmutter, 2008). Propicia também o acúmulo de capital para a região e a geração 
de emprego e favorece a melhoria da qualidade de vida, uma vez que habilita os potenciais 
trabalhadores a oferecerem mão de obra de qualidade (Dreyer et al., 2006), de forma que esta se 
torne mais completa.

22. Processamento 
mínimo

Utilizar materiais que estejam o mais próximo possível do estado natural ou que passaram por pouco 
ou nenhum processo de industrialização contribui para redução dos gastos energéticos; evita a 
geração de resíduos sólidos, líquidos e gasosos; proporciona ambiente saudável e não tóxico; poupa 
o consumo de água, reduz os deslocamentos e os impactos ocasionados por estes. O desempenho 
cultural e histórico também está atrelado aos materiais no estado natural, visto que as tecnologias 
de construções tradicionais tendem a ser valorizadas (Lima e Aranha, 2007).

Quadro 1. Continuação.
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Indicador Conceituação

23. Reaproveitável
Reaproveitar, ou reutilizar, significa prolongar a vida útil do material em aplicações iguais ou 
diferentes das originais, garantindo que não percam as suas propriedades, não sendo processado ou 
remanufaturado para outro uso (CHPS, 2006).

24. Reciclável
Um material reciclável é aquele que pode ser coletado, separado ou recuperado de resíduos sólidos 
e passa por processo de transformação para originar outro produto (CHPS, 2006). Necessita de 
tecnologia para a separação, o processamento e a transformação em um novo material (Wadel et 
al., 2010).

25. Regularidade das 
organizações* junto ao 
Governo Federal

A regularidade fiscal caracteriza-se pela não existência de pendências cadastrais e de débitos 
em nome do sujeito passivo (Ministério da Fazenda, 2011). A regularidade fiscal das empresas 
contribui para o incentivo ao cumprimento dos direitos previdenciários dos trabalhadores e evita a 
evasão fiscal.

26. Remuneração salarial

De acordo com a função, o trabalhador recebe o salário mínimo profissional adequado à extensão e 
à complexidade do trabalho (Pontelo e Cruz, 2010). Para o desenvolvimento da economia de forma 
sustentável, algumas condições básicas são necessárias: crescimento econômico proporcional aos 
envolvidos; padrões de vida que garantam qualidade em diferentes aspectos (subsistência, educação, 
lazer, moradia, etc.); produtividade do trabalho que favoreça o retorno para a organização e para o 
trabalhador; e média de horas de trabalho semanal justa (Bockermann et al., 2005).

27. Renovável

Ser renovável significa que a reposição ou a regeneração acontece de forma contínua, sem a 
necessidade de passar por processos de transformação tecnológica, e o material pode ser utilizado 
sistematicamente sem risco de se esgotar. A opção por recursos renováveis é uma forma de evitar 
a extinção de certos materiais e ter uma oferta contínua de matéria-prima ou do próprio material 
(Gonçalves e Duarte, 2006).

28. Responsabilidade 
socioambiental das 
organizações

Nas organizações que possuem tais responsabilidades, o trabalhador passa a ter direitos como livre 
associação, negociação, remuneração justa e benefícios básicos, destacando-se também o combate 
ao trabalho forçado e infantil (ABNT, 2004). Também favorece a não evasão fiscal, o respeito à 
legislação ambiental e aos direitos dos trabalhadores, além de contribuir para melhoria da qualidade 
dos materiais.

29. Segurança e saúde 
ocupacional

A segurança está pautada na prevenção e no controle de riscos. A prevenção relaciona-se com a 
informação, aconselhamento, motivação, treinamentos e organização da empresa (Tavares, 2005), 
oferecendo, desta forma, segurança ao trabalhador e redução dos riscos de acidentes de trabalho. 
O uso de equipamentos de proteção individual e a incorporação de padrões ergonômicos também 
são exemplos de prevenção relacionados à segurança, sendo possível, através de tais medidas, 
potencializar a qualidade de vida dos operários, garantir ambiente de trabalho sadio, diminuir 
problemas relacionados às faltas no trabalho e contribuir para a redução de gastos.

30. Transporte

No transporte acontece a queima de combustíveis fósseis e a liberação de gases (Liu et al., 2010). 
Somando-se à problemática das emissões, o transporte dos materiais também contribui para o 
aumento no tráfego nas rodovias e para o desgaste destas e dos próprios veículos, o que ocasiona 
reparos, manutenções e reposições constantes. O atendimento à capacidade máxima de carga do 
veículo contribui para a durabilidade do mesmo, e quanto menos peso, menor a energia necessária 
para o transporte (Roaf et al., 2009).

31. Viabilidade econômica 
do material

A viabilidade econômica do material e da mão de obra deve ser coerente com a realidade onde 
será utilizado. O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil é um 
sistema de pesquisa mensal que informa os custos e índices da construção civil (SINAPI, 2012). Por 
meio deste é possível ter uma referência dos custos médios praticados pelo mercado em diferentes 
estados do Brasil. 

32. Viabilidade econômica 
da mão de obra

Quadro 1. Continuação.

Nota: (*) Associação, companhia, corporação, órgão, instituição ou empresa, ou uma unidade destas, pública ou privada, sociedade anônima, limi-
tada ou com outra forma, que tem funções e estruturas administrativas próprias e autônomas, no setor público ou privado, com ou sem finalidade 
de lucro, de porte pequeno, médio ou grande (ABNT, 2004).

informações ainda são inexistentes ou não disponibiliza-
das detalhadamente, o que torna, muitas vezes, a análise 
inviabilizada ou dificultada. A complementação das 
informações, para a maioria absoluta dos indicadores, 
só poderia ser estabelecida a partir de estudos multidis-
ciplinares, o que requer grande investimento em tempo 
e recursos financeiros. 

Buscando compreender a importância das etapas 
do ciclo de vida dos materiais em relação aos indicado-
res adotados, foi possível comprovar que os indicadores 
presentes na etapa Uso/Operação se apresentam em 
quantidade menor (Gráfico 1), fato que se justifica, pois 
nas demais etapas ocorre maior manipulação do material, 
o que requer maior atenção e mais análises.
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Quadro 2. Indicadores e as dimensões da sustentabilidade.
Chart 2. Indicators and the dimensions of sustainability.

Relação dos indicadores com as dimensões da sustentabilidade

Indicador Dimensão ambiental Dimensão econômica Dimensão social Dimensão 
cultural

1. Acabamento

1. Aumento da durabilidade
2. Favorecimento da qualidade do ar 
interior
3. Favorecimento da redução das 
manutenções

1. Redução de gastos
1. Fortalecimento 
das tradições 
locais

2. Adaptabilidade

4. Redução da extração de recursos 
naturais
5. Redução de impactos ambientais
6. Redução do uso de materiais
7. Redução da geração de resíduos e 
do desperdício de recursos em obras 
de reformas

2. Redução de gastos

3. Características 
geométricas

8. Redução de perdas
9. Qualidade no produto final
10. Favorecimento do transporte, 
acondicionamento e estocagem

3. Economia nos custos

1. Produtividade da mão 
de obra
2. Redução dos prazos de 
execução

4. Certificação e 
rotulagem 11. Redução de impactos ambientais 4. Conscientização nos 

padrões de consumo

3. Valorização trabalhista
4. Conscientização dos 
trabalhadores

2. Fortalecimento 
da cultura 
do “material 
sustentável”

5. Conteúdo 
reciclado

12. Redução da extração de recursos 
naturais
13. Redução da poluição
14. Redução das áreas de descarte
15. Redução do impacto ambiental

5. Economia de energia
6. Geração de renda 5. Geração de emprego

6. Desempenho 
acústico

6. Garantia de qualidade 
de vida

7. Desempenho 
lumínico 16. Redução de impactos ambientais 7. Economia de energia

7. Garantia de qualidade 
de vida
8. Segurança ao usuário

8. Desempenho 
térmico 17. Redução de impactos ambientais 8. Economia de energia 9. Garantia de qualidade 

de vida

9. Desconstrução/ 
demolição

18. Propicia um ambiente saudável
19. Favorecimento da reutilização 11. Geração de emprego

3. Garantia 
de existência 
de elementos 
culturais 
tradicionais

10. Durabilidade

20. Favorece a redução das 
manutenções
21. Favorece a substituição de partes 
ou do material em períodos de 
tempo maiores
22. Redução dos impactos 

9. Redução de gastos 

11. Embalagem 
23. Favorecimento da reciclagem ou 
biodegradabilidade
24. Valorização do marketing 
sustentável

4. Fortalecimento 
da cultura da 
sustentabilidade

12. Emissões 25. Redução de impactos ambientais 15. Valorização da saúde 
dos usuários

13. Energia 
incorporada (EI)

Fatores que contribuem para a 
redução da EI:
26. Redução do número de processos
27. Fontes de energia não poluentes, 
com a consequente redução de 
emissões, preservação de recursos 
não renováveis e de espécies 
28. Procedência local
29. Baixo peso das cargas 
transportadas

10. Redução de gastos

5. Valorização das 
potencialidades de 
fontes de energia 
locais
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Relação dos indicadores com as dimensões da sustentabilidade

Indicador Dimensão ambiental Dimensão econômica Dimensão social Dimensão 
cultural

14. Geração 
e gestão de 
resíduos

30. Redução das áreas de descarte
31. Conservação de matérias-primas, 
energia e água
32. Redução de desperdícios
33. Garantia da destinação segura

11. Geração de renda 18. Geração de emprego 6. Conscientização 
dos envolvidos

15. Manutenção 
do material

34. Redução da substituição dos 
materiais e do uso de novos
35. Maior vida útil ao material
36. Conservação de água, energia e 
materiais para limpeza
37. Garantia de qualidade do ar

12. Redução de gastos 20. Preservação da saúde 
dos usuários

16. Manutenção 
preventiva em 
máquinas e 
equipamentos

38. Aumento da durabilidade
39. Garantia de produtividade 
40. Garantia de funcionamento 
adequado
41. Redução de trocas
42. Redução dos impactos

13. Economia nos custos

17. Marketing 
sustentável 43. Redução do impacto ambiental 14. Incentivo ao 

consumo consciente
23. Conscientização dos 
padrões de consumo

7. Fortalecimento 
da imagem

18. Materiais 
proibidos 

44. Redução de impactos ambientais
45. Favorecimento da legalidade

25. Garantia de qualidade 
de vida
26. Valorização da saúde 
dos usuários
27. Garantia de 
edificações mais 
saudáveis

8. Redução, ou 
não utilização, 
de materiais 
proibidos 
utilizados por 
tradição

19. Normas 
técnicas 15. Economia nos custos

29. Proteção ao usuário
30. Favorecimento da 
qualidade e produtividade

20. Odor 32. Valorização da saúde 
dos usuários

21. Procedência

46. Redução da energia incorporada
47. Redução do consumo de 
combustível
48. Redução do desgaste de veículos 
e rodovias
49. Redução de emissões 

16. Geração de renda 34. Geração de emprego
9. Suprimento 
do setor com 
materiais locais

22. 
Processamento 
mínimo

50. Redução dos gastos energéticos, 
água e deslocamento
51. Redução da geração de emissões 
e resíduos
52. Maior garantia de ambiente 
saudável
53. Redução dos impactos

17. Economia nos custos

10. Garantia 
de existência 
de tecnologias 
tradicionais

23. 
Reaproveitável

54. Redução da extração de recursos 
naturais
55. Redução dos impactos ambientais
56. Redução da geração de resíduos 

18. Economia nos custos 
por evitar a compra de 
novos materiais

37. Geração de emprego
11. 
Conscientização 
dos envolvidos

24. Reciclável
57. Redução das áreas de descarte
58. Redução dos impactos 
59. Redução da extração de recursos 
naturais

19. Geração de renda 39. Geração de emprego
12. 
Conscientização 
dos envolvidos

25. Regularidade 
das organizações 
junto ao Governo 
Federal

20. Geração de renda
41. Regularidade e 
benefícios trabalhistas
42. Legalidade

Quadro 2. Continuação.
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Quadro 2. Continuação.

Relação dos indicadores com as dimensões da sustentabilidade

Indicador Dimensão ambiental Dimensão econômica Dimensão social Dimensão 
cultural

26. Remuneração 
salarial 21. Geração de renda

44. Geração de emprego
45. Formalidade/
impostos sociais

27. Renovável
60. Oferta contínua de matéria-
prima ou do material
61. Redução da extração de recursos 
naturais

28. Responsa-
bilidade socio-
ambiental das 
organizações

62. Redução de impactos ambientais

48. Valorização 
trabalhista
49. Aproximação e 
contribuição com a 
sociedade
50. Adoção de programas 
educacionais

29. Segurança 
e saúde 
ocupacional

63. Garantia de ambiente de trabalho 
sadio

22. Redução das 
despesas com saúde
23. Redução de atrasos 
no cronograma

52. Garantia de 
produtividade
53. Qualidade de vida 
para os operários
54. Prevenção de 
acidentes
55. Redução das faltas no 
trabalho

30. Transporte - 
o transporte de 
menor impacto 
favorece:

64. Redução da poluição atmosférica 
65. Melhor qualidade das rodovias

57. Tráfego menos 
estressante

31. Viabilidade 
econômica da 
mão de obra

24. Viabilidade 
financeira para a 
contratação da mão de 
obra

59. Geração de emprego

32. Viabilidade 
econômica do 
material

25. Viabilidade 
financeira para aquisição
26. Custo viável do 
material, se comparado 
ao mercado local/
regional

61. Geração de renda

Gráfico 1. Resultado percentual da relação dos indicadores por 
etapa do ciclo de vida.
Graph 1. Results in percent of the relation of indicators by stage 
of life cycle.
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Quadro 3. Relação direta dos indicadores com as etapas do ciclo de vida com ênfase na sustentabilidade.
Chart 3. Correlation of indicators with the stages of the life cycle with emphasis on sustainability.
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1. Acabamento

2. Adaptabilidade

3. Características geométricas

4. Certificação e rotulagem

5. Conteúdo reciclado

6. Desempenho acústico

7. Desempenho lumínico

8. Desempenho térmico

9. Desconstrução/demolição

10. Durabilidade

11. Embalagem 

12. Emissões

13. Energia incorporada

14. Geração de resíduos

15. Gestão de resíduos

16. Manutenção do material

17. Manutenção preventiva em máquinas e equipamentos

18. Marketing sustentável

19. Materiais proibidos 

20. Normas técnicas

21. Odor

22. Procedência

23. Processamento mínimo

24. Reaproveitável

25. Reciclável

26. Regularidade das organizações junto ao Governo Federal

27. Remuneração salarial

28. Renovável

29. Responsabilidade socioambiental das organizações

30. Segurança e saúde ocupacional

31. Transporte

32. Viabilidade econômica da mão de obra

33. Viabilidade econômica do material
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Considerações finais

Para um profissional também considerar a sustenta-
bilidade na escolha dos materiais de construção – conside-
rando esse aspecto como adicional aos critérios de projeto 
–, faz–se necessário avaliar fatores que vão além dos 
critérios tradicionalmente utilizados pelo projetista. Neste 
sentido, o resultado da pesquisa culminou na estruturação 
de uma lista de 33 indicadores de sustentabilidade para 
a seleção de materiais, ou seja, fornece subsídio ao pro-
jetista, podendo ainda auxiliar o mesmo na compreensão 
de itens ainda pouco conhecidos em relação ao contexto 
desta pesquisa. Por outro lado, foi possível compreender 
conceitualmente a atuação da sustentabilidade em itens 
tradicionais da construção. 

É necessário destacar que a carência de dados 
referentes aos materiais, as poucas informações dis-
ponibilizadas por produtores/fabricantes, os desafios 
apresentados por cada região, na maioria das vezes, são 
fatores que dificultam a realização de uma análise mais 
detalhada dos indicadores de sustentabilidade para a 
seleção de materiais. 

Como resultado principal dessa pesquisa, foi 
possível contribuir conceitualmente para os avanços e 
melhorias do processo de projeto, em particular no en-
foque materiais de construção, contribuindo assim para 
a melhoria do desempenho global da edificação, visando 
a edificações mais sustentáveis, além de proporcionar a 
conscientização dos agentes envolvidos com o processo.
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